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A ASSEMBLÉIA GERAL,

RESOLVE:

Aprovar a seguinte

CARTA SOCIAL DAS AMÉRICAS

I

Direito à vida

Artigo 1


Toda pessoa tem direito a que se respeite sua vida e integridade física, psíquica e moral, em um âmbito de solidariedade, paz e justiça social.

II

Família

Artigo 2


Os Estados membros reconhecem que a família é o elemento natural e fundamental da sociedade e que pode haver diversos tipos de família de acordo com os costumes e normas de cada país.  Como base do desenvolvimento humano, a família deve ser um dos componentes centrais das políticas sociais e o foco estratégico de ações programáticas para seu fortalecimento e o de seus membros. 

III

Nível de vida adequado

Artigo 3


O acesso eqüitativo aos serviços básicos como, entre outros, saúde, água potável, alimentação, habitação, educação e trabalho, é indispensável para avançar no desenvolvimento integral dos povos das Américas.

IV

Proteção social e grupos vulneráveis
Artigo 4


A erradicação da pobreza e a exclusão requerem políticas públicas integrais e sustentáveis de apoio às pessoas afetadas por condições de vulnerabilidade social, econômica, física ou ambiental.

Artigo 5


Os Estados membros reconhecem a necessidade de desenvolver políticas e programas que garantam a não-discriminação e promovam a inclusão e proteção de grupos em situações de vulnerabilidade por motivo de idade, gênero, capacidade, saúde, etnicidade e raça, a fim de assegurar a igualdade de direitos e oportunidades e fortalecer os valores democráticos. 

V

Saúde
Artigo 6


Os Estados membros reafirmam seu compromisso de promover estilos de vida saudáveis, bem como de avançar no aumento da disponibilidade, acesso e qualidade dos serviços de saúde por serem elementos fundamentais para o bem-estar das pessoas, governabilidade democrática e desenvolvimento social e econômico.

Artigo 7


O desenvolvimento e a formação de profissionais e técnicos em saúde são essenciais para o bem-estar de nossas populações e para assegurar a boa gestão dos sistemas de saúde.
Artigo 8


Os Estados membros reconhecem a importância de promover a pesquisa científica em matéria de saúde, bem como de preservar e divulgar os conhecimentos medicinais e terapêuticos desenvolvidos pelos povos indígenas.

Artigo 9


A diversão, o lazer e o esporte contribuem para a saúde e formação integral das pessoas, bem como para a promoção da inclusão social, eliminação das barreiras sociais e relações amistosas entre os países.

VI

Educação
Artigo 10


O acesso a uma educação de qualidade é vital para conseguir maior eqüidade, desenvolver o capital humano, reduzir a pobreza, fortalecer as instituições democráticas e promover a inclusão social.  Para alcançar estas metas as políticas educacionais devem ser formuladas com base nos princípios de universalidade, qualidade, eqüidade, liberdade, justiça, pluralidade e pertinência.
Artigo 11


Os Estados membros envidarão todos os esforços, até o máximo dos recursos disponíveis, para garantir a educação de primeiro e segundo grau, expandir a educação inicial e fortalecer a educação superior.

Artigo 12


A educação cumpre um papel fundamental na promoção da cultura democrática, razão pela qual se devem desenvolver e fortalecer programas de formação para a infância e juventude que assegurem a permanência dos valores democráticos, inclusive a liberdade e a justiça social. 

Artigo 13


A gestão do sistema educacional deve ser transparente e participativa, para o qual serão elaborados mecanismos que facilitem a participação de todos os envolvidos no processo educacional, incluindo as famílias e a comunidade.
VII

Trabalho

Artigo 14


Os Estados membros reafirmam o compromisso de promover e tornar realidade os princípios e direitos fundamentais no trabalho: a) a liberdade de associação e a liberdade sindical e o reconhecimento efetivo do direito de negociação coletiva; b) a eliminação de todas as formas de trabalho forçado ou obrigatório; c) a abolição efetiva do trabalho infantil; e d) a eliminação da discriminação em matéria de emprego e ocupação.

Artigo 15


O acesso eqüitativo ao trabalho digno, decente e produtivo é indispensável para combater a pobreza, fortalecer a governabilidade democrática, desenvolver as capacidades das pessoas e promover o progresso social e econômico.

Artigo 16


Os Estados membros comprometem-se a garantir os direitos dos trabalhadores migrantes e suas famílias em conformidade com as disposições das legislações nacionais e acordos internacionais aplicáveis.

Artigo 17


As micro, pequenas e médias empresas (MPMs) são um componente necessário para promover um desenvolvimento eqüitativo e sustentável, uma vez que contribuem para a geração de emprego, mobilidade social e diversificação dos mercados para pequenos empresários. 

VIII

Desenvolvimento sustentável, meio ambiente e desastres naturais
Artigo 18


As políticas e programas de combate à pobreza devem levar em consideração os efeitos negativos da deterioração ambiental e contribuir para diminuí-los.  O progresso social e a prosperidade econômica serão sustentáveis somente se os povos viverem em ambientes saudáveis e utilizarem os recursos naturais de forma responsável.  Para conseguir estes propósitos são necessárias ações integrais que incluam a participação dos setores público e privado, bem como de organizações da sociedade civil.

Artigo 19


Os desastres naturais são especialmente devastadores para as comunidades mais vulneráveis, fato pelo qual as políticas de prevenção, alívio e resposta devem incluir orientações precisas para atender às necessidades dos setores mais pobres da população. 

IX

Cultura

Artigo 20


O respeito e a promoção da diversidade cultural são elementos-chave para o desenvolvimento social, econômico e sustentável, uma vez que estimulam a coesão social, a criatividade e a inovação.

Artigo 21


A promoção da participação das pessoas na vida cultural, em um âmbito de pluralidade e tolerância, promove a preservação e divulgação do patrimônio cultural.
X

Ciência e tecnologia
Artigo 22


O desenvolvimento científico e tecnológico contribui para eliminar a pobreza, melhorar a qualidade de vida e conseguir o desenvolvimento integral.  Por isso, é necessário aumentar os investimentos em educação, infra-estrutura científica e investigação aplicada, bem como adotar medidas para a promoção do talento científico e para o aumento da produtividade resultante da aplicação das inovações beneficiar todos.

Artigo 23


O acesso ao conhecimento, às informações e às tecnologias é elemento essencial para o desenvolvimento social, econômico, político e cultural das pessoas e das comunidades.  Portanto, é necessário incentivar a construção de sociedades do conhecimento baseadas na inclusão e na ampla disponibilidade de diversas formas de conectividade, a fim de superar as barreiras de acesso à informação, tais como o hiato digital.

XI

Políticas sociais e governabilidade

Artigo 24


O crescimento econômico é essencial, embora não suficiente, para assegurar a eqüidade, o progresso social e a erradicação da pobreza, razão pela qual é necessário avançar no sentido de uma maior integração das políticas sociais e econômicas.

Artigo 25


As políticas sociais devem enquadrar-se nos princípios da boa governança, incluindo, entre outros, na transparência, responsabilização, eficácia e eficiência na execução dos recursos do investimento social.

Artigo 26


A formulação, implementação e avaliação das políticas sociais requerem a participação ativa dos setores público e privado, bem como das organizações da sociedade civil, fato pelo qual se devem fortalecer os canais de informações, o diálogo social e os mecanismos de consulta.  A descentralização e desconcentração possibilitam aos governos locais atenderem de forma mais efetiva, eficiente e democrática às necessidades das comunidades.

XII

Cooperação solidária para o desenvolvimento
Artigo 27


A cooperação entre os países do Hemisfério e com as instituições internacionais é fator indispensável para o desenvolvimento social, uma vez que contribui para garantir os mecanismos de integração regional e oferece um espaço para o intercâmbio solidário de conhecimentos e experiências para o fortalecimento das capacidades institucionais e humanas dos Estados membros.

Artigo 28


Como entidade à frente do Sistema Interamericano, cabe à OEA e especialmente ao Conselho Interamericano de Desenvolvimento Integral (CIDI) um papel central na coordenação das ações de cooperação a serem desenvolvidas para cumprir os princípios acordados nesta Carta Social das Américas.
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